
Diário da República, 1.ª série — N.º 56 — 20 de Março de 2009  1777

Caracterização dos acordos quadro Código CPV

Acordo quadro
Objecto principal

—
Bens e serviços

Bens 
e serviços 
associados

Grupo Classe Categoria

72400000 -4: serviços de 
Internet.

72420000 -0: serviços de 
desenvolvimento da In-
ternet.

Todas.

Serviços de suporte técnico 
e gestão operacional.

 72200000 -7: serviços de 
consultoria e de progra-
mação de software.

72260000 -5: serviços rela-
cionados com software.

72267000 -4: serviços de 
manutenção de sof-
tware.

72400000 -4: serviços de 
Internet.

72410000 -7: serviços de 
fornecimento.

72415000 -2: serviços de 
hospedagem para ope-
ração de sítios da world 
wide web (www).

72500000 -0: serviços re-
lacionados com a infor-
mática.

72510000 -3: serviços de 
gestão relacionados com 
a informática.

72514000 -1: serviços de 
gestão de instalações in-
formáticas.

72600000 -6: serviços de 
consultoria e assistên-
cia informáticas.

72610000 -9: serviços de as-
sistência informática.

72611000 -6: serviços de 
assistência técnica in-
formática.

Mobiliário escolar e equipa-
mento pedagógico.

Mobiliário escolar e equi-
pamento pedagógico.

N. A. 39100000 -3: mobiliário. 39160000 -1: mobiliário 
escolar.

Todas.

38600000 -1: instrumentos 
ópticos.

38650000 -6: equipamento 
para fotografia.

38652120 -7: videoprojecto-
res (e acessórios).

30100000 -0: máquinas, 
equipamento e material 
de escritório, excepto 
computadores, impres-
soras e mobiliário.

30190000 -7: equipamento 
e material de escritório 
diverso.

30195000 -2: quadros (bran-
cos, interactivos e aces-
sórios).

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Decreto-Lei n.º 65/2009
de 20 de Março

O Decreto -Lei n.º 287/2007, de 17 de Agosto, aprovou 
o enquadramento nacional dos sistemas de incentivos ao 
investimento das empresas, que define as condições e as 
regras a observar pelos sistemas de incentivos ao investi-
mento nas empresas aplicáveis em território continental.

No contexto do plano global, destinado a impulsionar o 
relançamento da economia europeia, em resposta à actual 
crise económica e financeira, o Governo apresentou um 
conjunto de medidas, do qual se destaca a implementação 
de condições e regras de flexibilidade, a adoptar no âmbito 
dos sistemas de incentivos do Quadro de Referência Estra-
tégico Nacional (QREN), cuja concretização se pretende 
dinamizadora do apoio às empresas e à actividade econó-
mica, através do estímulo ao investimento e o emprego.

Assim, o presente decreto -lei vem introduzir altera-
ções no enquadramento dos sistemas de incentivos ao 
investimento empresarial da Agenda da Competitividade 
do QREN, de modo a ajustá -los ao actual contexto eco-
nómico internacional e a potenciá -los como instrumentos 
de estímulo ao investimento e à criação de emprego, em 
particular nos domínios da inovação, internacionalização 
e investigação e desenvolvimento.

As novas disposições de flexibilização dos mecanismos 
do QREN de apoio ao investimento, agora aprovadas, alar-
gam a atribuição de incentivos a investimentos de empresas 
com impacte relevante no produto, no emprego ou nas 
exportações, mantendo o apoio a projectos de inovação 
de produtos ou processos que o actual enquadramento já 
previa. Por outro lado, aumentam -se as taxas de incen-

tivos às empresas, respeitando os limites comunitários 
aplicáveis.

O conjunto de alterações introduzidas permitirá, tam-
bém, que os regulamentos específicos do QREN possam 
ajustar à actual situação das empresas portuguesas as con-
dições de avaliação do equilíbrio financeiro exigido às 
que são candidatas aos sistemas de incentivos e, ainda, 
estabelecer condições mais favoráveis no pagamento por 
adiantamento dos incentivos aprovados.

Estas alterações devem ser entendidas no quadro da 
actual situação económica mundial sem, contudo, descu-
rar a estratégia global de inovação inerente aos sistemas 
de incentivos que o Decreto -Lei n.º 287/2007, de 17 de 
Agosto, preconiza, a qual continua a ser a via de consoli-
dação das bases de suporte às novas formas de competir 
em mercados abertos.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 287/2007, de 17 de Agosto

Os artigos 7.º, 8.º, 9.º, 13.º, 15.º e 16.º do Decreto -Lei 
n.º 287/2007, de 17 de Agosto, passam a ter a seguinte 
redacção:

«Artigo 7.º
[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Inovação produtiva: i) produção de novos bens e 

serviços ou melhoria significativa da produção actual 
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através da transferência e aplicação de conhecimento; 
ii) expansão de capacidades de produção em sectores 
de alto conteúdo tecnológico ou com procuras interna-
cionais dinâmicas; iii) inovação de processo, organiza-
cional e de marketing; iv) investimentos estruturantes 
de grande dimensão; v) empreendedorismo qualificado, 
privilegiando a criação de empresas de base tecnológica 
ou em actividades de alto valor acrescentado; vi) cria-
ção de unidades ou de linhas de produção com impacte 
relevante ao nível do produto, das exportações ou do 
emprego, e vii) introdução de melhorias tecnológicas 
com impacte relevante ao nível da produtividade, do 
produto, das exportações, do emprego, da segurança 
industrial ou da eficiência energética e ambiental;

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — Podem ainda ser susceptíveis de incentivos os 

investimentos considerados de interesse estratégico para 
a economia nacional ou de determinada região, como 
tal reconhecidos, a título excepcional, por despacho 
dos membros do Governo responsáveis pelas áreas do 
desenvolvimento regional e da economia, bem como 
do membro do Governo responsável pelas respectivas 
fontes de financiamento do projecto.

Artigo 8.º
[…]

1 — Podem beneficiar dos apoios previstos nos sis-
temas de incentivos as empresas de qualquer natureza 
e sob qualquer forma jurídica, incluindo, para além das 
sociedades comerciais, outro tipo de organização em-
presarial, como sejam, agrupamentos complementares 
de empresas e, ainda, entidades sem fins lucrativos que 
prestem serviços de carácter inovador, visando, nome-
adamente a promoção e acompanhamento de projectos 
em PME nas diversas áreas que integram os sistemas 
de incentivos.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 9.º
[…]

1 — Os sistemas de incentivos às empresas podem 
apoiar projectos de investimento nas seguintes activi-
dades, de acordo com a Classificação Portuguesa das 
Actividades Económicas (CAE), Revisão 3, estabele-
cida pelo Decreto -Lei n.º 381/2007, de 14 de Novembro:

a) Indústria — actividades incluídas nas divisões 05 
a 33 da CAE;

b) Energia — actividades incluídas na divisão 35 da 
CAE (só actividades de produção);

c) Comércio — actividades incluídas nas divisões 45 
a 47 da CAE, apenas para PME;

d) Turismo — actividades incluídas na divisão 55, 
nos grupos 561, 563, 771 e 791 e as actividades declara-
das de interesse para o turismo nos termos da legislação 
aplicável e que se insiram nas subclasses 77210, 90040, 
91041, 91042, 93110, 93192, 93210, 93292, 93293, 
93294 e 96040 da CAE;

e) Transportes e logística — actividades incluídas 
nos grupos 493 e 494 e divisão 52 da CAE;

f) Serviços — actividades incluídas nas divisões 37 
a 39, 58, 59, 62, 63, 69, 70 a 74, 77, com exclusão do 
grupo 771 e da subclasse 77210, 78, 80 a 82, 90, com 
exclusão da subclasse 90040, 91, com exclusão das 
subclasses 91041, 91042, e 95, nos grupos 016, 022, 
024 e 799 e na subclasse 64202.

2 — Para além das actividades indicadas no número 
anterior, podem ser consideradas na regulamentação 
específica de cada sistema de incentivos como elegíveis 
outras actividades, quando se trate de projectos inseridos 
nas tipologias referidas nas alíneas a) e c) do n.º 1 e no 
n.º 2 do artigo 7.º

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 13.º
[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — As entidades beneficiárias ficam obrigadas a 

publicitar os apoios concedidos nos termos da respectiva 
regulamentação específica.

Artigo 15.º
[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Os activos de natureza corpórea relativos a in-

vestimentos produtivos devem ser, regra geral, apoia-
dos através de incentivos reembolsáveis podendo es-
tes últimos ser complementados com um mecanismo 
de prémio de execução, a atribuir em função do grau 
de cumprimento das metas económicas contratadas.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 16.º
[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — No caso de projectos de investimento previstos 

no n.º 5 do artigo 7.º, os limites definidos no anexo refe-
rido no n.º 1 podem, a título excepcional e em situações 
devidamente fundamentadas, ser ultrapassados, até aos 
máximos definidos nos enquadramentos comunitários 
aplicáveis.»

Artigo 2.º
Alteração ao anexo do Decreto -Lei n.º 287/2007, de 17 de Agosto

O anexo ao Decreto -Lei n.º 287/2007, de 17 de Agosto, 
passa a ter a redacção constante do anexo I ao presente 
decreto -lei, do qual faz parte integrante.

Artigo 3.º
Norma revogatória

É revogado o artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 287/2007, 
de 17 de Agosto.
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Artigo 4.º
Republicação

É republicado, no anexo II do presente decreto -lei, do 
qual faz parte integrante, o Decreto -Lei n.º 287/2007, de 
17 de Agosto, com a redacção actual.

Artigo 5.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 19 de 
Fevereiro de 2009. — José Sócrates Carvalho Pinto de 

Sousa — João Titterington Gomes Cravinho — Fernando 
Teixeira dos Santos — Manuel Pedro Cunha da Silva Pe-
reira — Francisco Carlos da Graça Nunes Correia — Ma-
nuel António Gomes de Almeida de Pinho.

Promulgado em 13 de Março de 2009.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 16 de Março de 2009.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa.

... ... ... ...

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ...  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . ... ... 45 % ... ...

... 35 % ... ...

... 25 % ... ...

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . ... ...
... ...

... ...

... ...

... ... ... ... ...

... ... ... ...

... ... ... ...

Investimentos em facto-
res dinâmicos (PME).

Ambiente . . . . . . . . . .
N.º 1, alínea c) PME 45 % PME 50 %

Outros factores dinâ-
micos de competiti-
vidade.

 [...].»

ANEXO II

Republicação do Decreto -Lei n.º 287/2007, de 17 de Agosto

Artigo 1.º
Objecto

É aprovado o enquadramento nacional de sistemas de 
incentivos ao investimento nas empresas, doravante de-
signado por enquadramento nacional, que define as con-
dições e as regras a observar pelos sistemas de incentivos 
ao investimento nas empresas aplicáveis no território do 
continente durante o período de 2007 a 2013.

Artigo 2.º
Âmbito

São abrangidos pelo enquadramento nacional todos 
os sistemas de incentivos ao investimento nas empre-
sas, independentemente de beneficiarem ou não de co-
-financiamento comunitário, com excepção dos regimes 
de natureza fiscal, de apoio ao emprego e à formação 
profissional, dos regimes aplicáveis aos investimentos 
sujeitos às restrições comunitárias existentes no quadro 
da Política Agrícola Comum (PAC) e dos regimes de 
incentivo específicos orientados para os investimentos 
apoiáveis pelo Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvi-
mento Rural (FEADER) e pelo Fundo Europeu para as 
Pescas (FEP).

ANEXO I

«ANEXO

[...] 
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Artigo 3.º
Definições

Para efeitos do presente decreto -lei, entende -se por:
a) «Actividades de alto valor acrescentado» os sec-

tores de actividade classificados como sendo de alta e 
média/alta tecnologia ou de actividades de conhecimento 
intensivas;

b) «Bens e serviços transaccionáveis ou internacionali-
záveis» os bens e serviços produzidos em sectores expostos 
à concorrência internacional e que podem ser objecto de 
troca internacional;

c) «Empreendedorismo qualificado» a criação de em-
presas, incluindo as actividades nos primeiros anos de 
desenvolvimento, dotadas de recursos qualificados ou em 
sectores com fortes dinâmicas de crescimento;

d) «Empresa de base tecnológica» a empresa que reúne 
algumas das seguintes características: i) um valor elevado 
em actividades de investigação & desenvolvimento em 
relação ao volume de vendas; ii) a nova actividade a re-
alizar baseia -se na exploração económica de tecnologias 
desenvolvidas por centros de investigação e ou empresas; 
iii) a base da actividade a realizar é a aplicação de patentes, 
licenças de exploração ou outra forma de conhecimento 
tecnológico, preferencialmente de forma exclusiva e pro-
tegida, e iv) converte o conhecimento tecnológico em no-
vos produtos ou processos a serem comercializados no 
mercado;

e) «Entidade credenciada para o fomento do empreen-
dedorismo feminino» a entidade devidamente reconhecida 
pela Comissão para a Cidadania e Igualdade de Género;

f) «Estratégias de eficiência colectiva» as estratégias 
que visem a inovação, qualificação ou modernização de 
um agregado de empresas situadas num determinado terri-
tório ou num determinado pólo, cluster, rede colaborativa 
ou fileira de actividades inter -relacionadas, estimulando, 
sempre que pertinente, a cooperação e o funcionamento 
em rede entre as empresas e entre estas e os centros de 
conhecimento e de formação;

g) «Inovação de marketing» a introdução de novos mé-
todos de marketing, envolvendo melhorias significativas 
no design do produto ou embalagem, preço, distribuição 
e promoção;

h) «Inovação de processo» a adopção de novos ou sig-
nificativamente melhorados, processos ou métodos de 
fabrico de bens ou serviços, de logística e de distribuição;

i) «Inovação de produto (bem ou serviço)» a introdução 
no mercado de novos ou significativamente melhorados, 
produtos ou serviços, incluindo alterações significativas 
nas suas especificações técnicas, componentes, materiais, 
software incorporado, interface com o utilizador ou outras 
características funcionais;

j) «Inovação organizacional» a utilização de novos mé-
todos organizacionais na prática de negócio, organização 
do trabalho e ou relações externas;

l) «Inovação» a implementação de uma nova ou sig-
nificativamente melhorada solução para a empresa, novo 
produto, processo, método organizacional ou de marketing, 
com o objectivo de reforçar a sua posição competitiva, au-
mentar o desempenho, ou o conhecimento, existindo quatro 
tipos de inovação: inovação de produto, inovação de pro-
cesso, inovação organizacional e inovação de marketing;

m) «Investigação e desenvolvimento (I&D)» todo o tra-
balho criativo realizado de forma organizada e sistemática 
com o objectivo de aumentar o conhecimento e o seu uso 

para inventar novas aplicações, distinguindo -se do ponto 
de vista funcional as seguintes categorias de actividades 
de I&D: investigação fundamental, investigação aplicada 
e desenvolvimento experimental;

n) «Melhoria significativa da produção actual» o pro-
duto (bem ou serviço) melhorado com base num já exis-
tente, cujo desempenho foi significativamente alargado ou 
desenvolvido; um produto simples pode ser melhorado (em 
termos de melhor desempenho ou menor custo) através da 
utilização de componentes ou materiais de características 
técnicas mais avançadas; um produto complexo, composto 
por um conjunto integrado de subsistemas técnicos, pode 
ser melhorado através de mudanças parciais em um ou 
mais dos subsistemas;

o) «PME» a pequena e média empresa na acepção da 
Recomendação n.º 2003/361/CE, da Comissão, de 6 de 
Maio, relativa à definição de micro, pequenas e médias 
empresas;

p) «Procuras internacionais dinâmicas» os bens ou servi-
ços ou grupos homogéneos dos mesmos, com excepção dos 
produtos energéticos, cujas exportações mundiais tenham 
crescido, nos últimos três anos, a uma taxa superior à taxa 
de crescimento do total das exportações mundiais de bens e 
serviços, ou, em alternativa, com previsões de crescimento 
potencial de intensidade ou dimensão semelhantes;

q) «Projectos estruturantes de grande dimensão inseridos 
no regime contratual» os projectos de investimento elegível 
superior a 25 milhões de euros que se revelem de especial 
interesse para a economia nacional pelo seu efeito estrutu-
rante para o desenvolvimento, diversificação e internacio-
nalização da economia portuguesa e que se enquadrem no 
Decreto -Lei n.º 203/2003, de 10 de Setembro;

r) «Sistemas de incentivos ao investimento» os regimes 
de apoios a empresas que envolvam auxílios estatais, na 
acepção dos regulamentos comunitários em matéria de 
política da concorrência.

Artigo 4.º
Princípios orientadores

A criação de sistemas de incentivos ao abrigo do pre-
sente decreto -lei respeita os seguintes princípios orien-
tadores:

a) Focalização em investimentos que visam o acréscimo 
de produtividade e de competitividade das empresas e a 
promoção de novos potenciais de crescimento económico, 
favorecendo o desenvolvimento territorial e a internacio-
nalização da economia;

b) Concentração do apoio em actividades que produzam 
resultados e efeitos económicos positivos nos territórios 
onde se inserem e em prioridades bem delimitadas no 
âmbito da melhoria da competitividade, focalizando e 
restringindo, nomeadamente, o âmbito das actividades 
cobertas, as tipologias de projectos de investimentos a 
apoiar, as despesas elegíveis e os critérios de selecção;

c) Sustentabilidade dos investimentos apoiados garan-
tida pela respectiva viabilidade económica;

d) Selectividade nos investimentos a financiar, com 
vista à satisfação de metas de eficácia na produção de 
resultados, complementada com a satisfação de objectivos 
de eficiência na realização física e financeira;

e) Proporcionalidade entre o incentivo e as externali-
dades positivas geradas pelos investimentos apoiados, ao 
nível nacional ou regional;
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f) Adicionalidade garantida através da promoção da 
realização de um nível de investimento privado, superior 
ao que existiria na ausência do incentivo, alavancando os 
recursos públicos afectos;

g) Fomento da cooperação através do incentivo aos 
investimentos assentes num funcionamento em rede;

h) Simplicidade administrativa, procurando o melhor 
compromisso entre a redução da carga administrativa sobre 
os promotores e o rigoroso respeito pelo quadro jurídico 
nacional e comunitário;

i) Respeito pelos princípios da igualdade de género e 
da igualdade de oportunidades;

j) Subsidiariedade na gestão dos sistemas de incentivos, 
tendo em consideração a sua eficácia e eficiência e a natu-
reza dos promotores e dos investimentos a apoiar;

l) Celeridade de decisão proporcionada pelo modelo 
de gestão dos sistemas de incentivos, compatível com o 
ritmo normal da decisão dos investimentos empresariais 
e de realização de negócios;

m) Prioridade aos projectos de investimento em activi-
dades de produção de bens e serviços transaccionáveis ou 
internacionalizáveis, bem como em outras actividades de 
serviços e de distribuição que contribuam para o desen-
volvimento daqueles.

Artigo 5.º
Compatibilidade com a regulamentação comunitária

A criação dos sistemas de incentivos às empresas 
subordina -se às normas comunitárias de concorrência em 
matéria de auxílios de Estado, observando, consoante a 
natureza dos projectos a apoiar, nomeadamente, os se-
guintes enquadramentos:

a) Auxílios com finalidade regional;
b) Auxílios às PME;
c) Auxílios à investigação & desenvolvimento & ino-

vação;
d) Auxílios ao ambiente;
e) Auxílios de minimis.

Artigo 6.º
Processo de criação de sistemas de incentivos

1 — Os sistemas de incentivos às empresas devem ser 
criados através de regulamentos específicos a aprovar por 
portaria dos membros do Governo responsáveis pelas áreas 
da economia e da inovação e do desenvolvimento regional 
e, quando os sistemas beneficiarem de co -financiamento 
comunitário, do membro do Governo que coordena a co-
missão ministerial de coordenação do programa operacio-
nal financiador e, ainda, de outros membros do Governo 
responsáveis pela política visada ou pelo financiamento, 
quando for o caso.

2 — A proposta de criação de cada sistema de incentivos 
deve conter a seguinte informação:

a) Fundamentação da necessidade da sua criação;
b) Âmbito sectorial e territorial;
c) Tipo e natureza dos projectos;
d) Enquadramento comunitário aplicável;
e) Entidades beneficiárias;
f) Condições de elegibilidade do promotor e do projecto;
g) Despesas elegíveis e não elegíveis;
h) Critérios de selecção;
i) Taxas de incentivo;

j) Natureza dos incentivos;
l) Fundamentação de eventual modulação regional das 

taxas de incentivo;
m) Fundamentação de eventual modulação das taxas de 

incentivo nos projectos de fomento do empreendedorismo 
feminino e do empreendedorismo jovem ou que promo-
vam a conciliação entre a actividade profissional e a vida 
familiar e pessoal;

n) Modelo de gestão;
o) Orçamento e fontes de financiamento;
p) Controlo e avaliação global.

3 — As propostas de criação dos sistemas de incentivos, 
bem como as alterações substanciais aos mesmos, são 
objecto de um parecer técnico sobre a sua compatibilidade 
com o presente decreto -lei e com os normativos comu-
nitários aplicáveis, bem como sobre a sua articulação e 
coerência com os outros sistemas de incentivos em vigor.

4 — O parecer referido no número anterior é emitido por 
uma comissão técnica presidida pelo ministério que tutela 
a economia e a inovação e que integra dois representantes 
desse ministério e dois representantes do ministério que 
tutela o desenvolvimento regional.

5 — A comissão técnica deve ainda integrar um repre-
sentante de outros ministérios quando em razão da matéria 
tal se justifique.

6 — O parecer referido no n.º 3 é submetido aos mem-
bros do Governo indicados no n.º 1.

Artigo 7.º
Natureza dos projectos elegíveis

1 — São susceptíveis de apoio no âmbito dos siste-
mas de incentivos os seguintes tipos de projectos de in-
vestimento:

a) Actividades de I&D nas empresas, incluindo as de 
demonstração e as actividades de valorização de resultados 
nas empresas, estimulando a cooperação em consórcio 
com instituições do sistema científico e tecnológico e com 
outras empresas e entidades;

b) Inovação produtiva: i) produção de novos bens e 
serviços ou melhoria significativa da produção actual 
através da transferência e aplicação de conhecimento; 
ii) expansão de capacidades de produção em sectores de 
alto conteúdo tecnológico ou com procuras internacionais 
dinâmicas; iii) inovação de processo, organizacional e de 
marketing; iv) investimentos estruturantes de grande di-
mensão; v) empreendedorismo qualificado, privilegiando 
a criação de empresas de base tecnológica ou em activi-
dades de alto valor acrescentado; vi) criação de unidades 
ou de linhas de produção com impacte relevante ao nível 
do produto, das exportações ou do emprego, e vii) intro-
dução de melhorias tecnológicas com impacte relevante 
ao nível da produtividade, do produto, das exportações, 
do emprego, da segurança industrial ou da eficiência ener-
gética e ambiental;

c) Desenvolvimento de factores dinâmicos de com-
petitividade nas PME, designadamente nos domínios de 
organização e gestão, concepção, desenvolvimento e en-
genharia de produtos e processos, presença na economia 
digital, eficiência energética, ambiente, certificação de 
sistemas de qualidade, gestão da inovação, segurança, 
saúde e responsabilidade social, moda e design, marcas, 
internacionalização, inserção e qualificação de recursos 
humanos, bem como a implantação de planos de igual-
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dade com contributos efectivos para a conciliação da vida 
profissional com a vida familiar e pessoal.

2 — São ainda susceptíveis de apoio os projectos de 
investimento enquadrados em estratégias de eficiência 
colectiva de base territorial ou sectorial do seguinte tipo:

a) Promoção do desenvolvimento a nível nacional ou 
territorial de pólos de competitividade e tecnologia;

b) Desenvolvimento de estratégias assentes em lógicas 
sectoriais, intersectoriais ou territoriais, incidentes em 
conjuntos de actividades inter -relacionadas e organizadas 
em clusters ou redes que permitam potenciar economias 
de aglomeração ou outras externalidades positivas;

c) Promoção de dinâmicas territoriais de novos pólos de 
desenvolvimento, nomeadamente, em torno de projectos 
âncora ou de requalificação/reestruturação de actividades 
económicas já existentes;

d) Dinamização da renovação económica urbana através 
da: i) revitalização da actividade económica em centros 
urbanos; ii) relocalização e reordenamento de actividades 
económicas, e iii) atracção e desenvolvimento de novas ac-
tividades económicas centradas na criatividade e inovação.

3 — Os apoios a projectos de investimento enquadrados 
em estratégias de eficiência colectiva apenas podem ser 
accionados após o cumprimento das condições e o modo 
de reconhecimento dessas estratégias de eficiência colec-
tiva, objecto de especificação em diploma autónomo da 
iniciativa conjunta dos membros do Governo responsáveis 
pelas áreas da economia e da inovação e do desenvolvi-
mento regional.

4 — Os sistemas de incentivos associados às estratégias 
de eficiência colectiva identificadas nos n.os 2 e 3, bem 
como os sistemas não co -financiados por fundos comunitá-
rios, podem prever o incentivo a outras tipologias de inves-
timento para além das referidas no n.º 1, designadamente 
investimentos de criação, modernização, requalificação, 
racionalização ou reestruturação de empresas.

5 — Podem ainda ser susceptíveis de incentivos os in-
vestimentos considerados de interesse estratégico para 
a economia nacional ou de determinada região, como 
tal reconhecidos, a título excepcional, por despacho dos 
membros do Governo responsáveis pelas áreas do desen-
volvimento regional e da economia, bem como do mem-
bro do Governo responsável pelas respectivas fontes de 
financiamento do projecto.

Artigo 8.º
Beneficiários

1 — Podem beneficiar dos apoios previstos nos siste-
mas de incentivos as empresas de qualquer natureza e sob 
qualquer forma jurídica, incluindo, para além das socie-
dades comerciais, outro tipo de organização empresarial, 
como sejam, agrupamentos complementares de empresas 
e, ainda, entidades sem fins lucrativos que prestem serviços 
de carácter inovador, visando, nomeadamente a promoção e 
acompanhamento de projectos em PME nas diversas áreas 
que integram os sistemas de incentivos.

2 — A regulamentação específica de cada sistema de 
incentivos deve conter a explicitação dos respectivos be-
neficiários.

Artigo 9.º
Âmbito sectorial dos projectos

1 — Os sistemas de incentivos às empresas podem 
apoiar projectos de investimento nas seguintes actividades, 
de acordo com a Classificação Portuguesa das Actividades 
Económicas (CAE), revista pelo Decreto -Lei n.º 381/2007, 
de 14 de Novembro:

a) Indústria — actividades incluídas nas divisões 05 
a 33 da CAE;

b) Energia — actividades incluídas na divisão 35 da 
CAE (só actividades de produção);

c) Comércio — actividades incluídas nas divisões 45 
a 47 da CAE, apenas para PME;

d) Turismo — actividades incluídas na divisão 55, nos 
grupos 561, 563, 771 e 791 e as actividades declaradas de in-
teresse para o turismo nos termos da legislação aplicável e que 
se insiram nas subclasses 77210, 90040, 91041, 91042, 93110, 
93192, 93210, 93292, 93293, 93294 e 96040 da CAE;

e) Transportes e Logística — actividades incluídas nos 
grupos 493 e 494 e divisão 52 da CAE;

f) Serviços — actividades incluídas nas divisões 37 a 39, 
58, 59, 62, 63, 69, 70 a 74, 77, com exclusão do grupo 771 
e da subclasse 77210, 78, 80 a 82, 90, com exclusão da sub-
classe 90040, 91, com exclusão das subclasses 91041, 91042, 
e 95, nos grupos 016, 022, 024 e 799 e na subclasse 64202

2 — Para além das actividades indicadas no número an-
terior, podem ser consideradas na regulamentação específica 
de cada sistema de incentivos como elegíveis outras activi-
dades, quando se trate de projectos inseridos nas tipologias 
referidas na alínea a) e c) do n.º 1 e no n.º 2 do artigo 7.º

3 — A regulamentação específica de cada sistema de in-
centivos pode prever ainda a possibilidade de se considerar 
objecto de apoio, casuisticamente e a título excepcional, 
projectos em actividades não incluídas nos números ante-
riores do presente artigo, mediante proposta devidamente 
justificada e em função da sua dimensão estratégica.

4 — Respeitando os limites impostos pelos números 
anteriores, a regulamentação específica pode definir de 
forma particular as actividades abrangidas por cada sistema 
de incentivos.

Artigo 10.º
Âmbito territorial

1 — Os sistemas de incentivos às empresas devem ter 
um âmbito de aplicação que cubra a totalidade do território 
do continente, sem prejuízo da sua aplicação modulada em 
função das especificidades reconhecidas aos diversos territó-
rios, incluindo os recursos financeiros públicos disponíveis 
e o regime comunitário em termos de auxílios de Estado.

2 — Em casos de necessidade fundamentada de instru-
mentos específicos de natureza regional ou inter -regional, 
podem ser estabelecidos sistemas de incentivos de aplica-
ção territorial mais restrita.

Artigo 11.º
Condições gerais de elegibilidade do promotor

O promotor do projecto de investimento deve observar 
as seguintes condições gerais de elegibilidade:

a) Encontrar -se legalmente constituído;
b) Cumprir as condições legais necessárias ao exercício 

da respectiva actividade;
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c) Possuir a situação regularizada face à administração 
fiscal, à segurança social e às entidades pagadoras dos 
incentivos;

d) Possuir ou assegurar os recursos humanos e físicos 
necessários ao desenvolvimento do projecto;

e) Dispor de contabilidade organizada nos termos da 
legislação aplicável;

f) Apresentar uma situação económico  -financeira equi-
librada ou, tratando  -se de projectos de elevada intensidade 
tecnológica, demonstrar ter capacidade de financiamento 
do projecto.

Artigo 12.º
Condições gerais de elegibilidade do projecto de investimento

O projecto de investimento deve observar as seguintes 
condições gerais de elegibilidade:

a) Ter início, em termos de execução física, em momento 
posterior à data da candidatura ou da decisão de concessão 
de incentivos, respeitando o normativo aplicável;

b) Apresentar viabilidade económico -financeira e, 
quando aplicável, ser financiado adequadamente por ca-
pitais próprios;

c) Manter afectos à respectiva actividade os activos 
respeitantes ao investimento apoiado, bem como a locali-
zação geográfica definida no projecto, durante o período 
de vigência do contrato de incentivos, no mínimo, durante 
cinco anos após o encerramento do projecto, no caso de 
empresa não PME e, no mínimo, durante três anos, no 
caso de PME, podendo os sistemas de incentivos prever 
a possibilidade de se autorizar prazos diferentes, desde 
que permitidos pela legislação comunitária e nacional 
aplicável.

Artigo 13.º
Obrigações das entidades beneficiárias

1 — Todos os apoios financeiros concedidos são ob-
jecto de um contrato de concessão de incentivo e ficam 
sujeitos ao acompanhamento e controlo da sua utilização, 
em conformidade com o projecto de investimento e com 
as normas nacionais e comunitárias aplicáveis, nas suas 
componentes material, financeira e contabilística.

2 — Os bens e serviços adquiridos no âmbito dos pro-
jectos apoiados não podem, durante o período de vigência 
do contrato, ser afectos a outras finalidades, nem locados, 
alienados ou por qualquer modo onerados, no todo ou 
em parte, sem prévia autorização da entidade competente 
para a decisão.

3 — As entidades beneficiárias de qualquer tipo de apoio 
ficam obrigadas por si ou através dos seus representantes 
legais ou institucionais a permitir o acesso aos locais de 
realização do investimento e das acções, e àqueles onde 
se encontrem os elementos e documentos necessários, 
nomeadamente os de despesa, para o acompanhamento e 
controlo previsto no n.º 1.

4 — As entidades beneficiárias ficam obrigadas a pu-
blicitar os apoios concedidos nos termos da respectiva 
regulamentação específica.

Artigo 14.º
Despesas não elegíveis

1 — Não são elegíveis despesas com:
a) Aquisição de terrenos;
b) Compra de imóveis;

c) Construção ou obras de adaptação de edifícios;
d) Trespasses e direitos de utilização de espaços;
e) Aquisição de veículos automóveis e outro material 

de transporte;
f) Aquisição de aeronaves e outro material aeronáutico;
g) Aquisição de bens em estado de uso;
h) Juros durante o período de realização do investi-

mento;
i) Fundo de maneio;
j) Trabalhos da empresa para ela própria, excepto para 

projectos no âmbito da alínea a) do n.º 1 do artigo 7.º;
l) Publicidade corrente.

2 — Os regulamentos específicos de cada sistema de 
incentivos podem considerar elegíveis, a título excepcio-
nal, as despesas referidas no número anterior em função 
da natureza específica das actividades, dos territórios e 
dos projectos, desde que tal seja admitido nos normativos 
comunitários aplicáveis.

Artigo 15.º
Natureza dos incentivos

1 — A natureza dos incentivos a conceder deve ser 
objecto de regulamentação específica, podendo revestir, 
entre outras, as seguintes formas:

a) Incentivos não reembolsáveis;
b) Incentivos reembolsáveis;
c) Bonificações da taxa de juro.

2 — As condições de atribuição dos apoios financei-
ros, nomeadamente, natureza, taxas, montantes, limites e 
prazos, são fixadas na regulamentação específica de cada 
sistema de incentivos, observados os limites expressos 
no artigo 16.º

3 — Os activos de natureza corpórea relativos a in-
vestimentos produtivos devem ser, regra geral, apoiados 
através de incentivos reembolsáveis, podendo estes últimos 
ser complementados com um mecanismo de prémio de 
execução, a atribuir em função do grau de cumprimento 
das metas económicas contratadas.

4 — Os reembolsos provenientes de projectos apoiados 
com financiamento comunitário devem ser utilizados para 
os mesmos fins em moldes a definir em diploma espe-
cífico da iniciativa conjunta dos membros do Governo 
responsáveis pelas áreas da economia e da inovação e do 
desenvolvimento regional.

5 — Em projectos situados em áreas prioritárias, os 
instrumentos de incentivo referidos no n.º 1 podem ser 
complementados com outros derivados da inovação fi-
nanceira, designadamente capital de risco, garantias mú-
tuas ou outros mecanismos de facilitação de acesso ao 
crédito, os quais, no seu conjunto, devem ter em conta 
as especificidades do empreendedorismo feminino e do 
empreendedorismo jovem.

Artigo 16.º
Limites máximos de incentivos

1 — Sem prejuízo da observância dos regulamentos 
comunitários aplicáveis, os incentivos aos investimentos 
previstos nas alíneas b) e c) do n.º 1 e n.os 2 e 4 do artigo 7.º 
não podem ultrapassar os limites, definidos em equivalente 
de subvenção bruta (ESB), estabelecidos no anexo do 
presente decreto -lei, do qual faz parte integrante.
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2 — Os limites máximos dos incentivos relativos aos 
projectos referidos na alínea a) do n.º 1 do artigo 7.º são 
os definidos nos respectivos enquadramentos comunitários 
aplicáveis.

3 — No caso de projectos de investimento previstos 
no n.º 5 do artigo 7.º, os limites definidos no anexo 
referido no n.º 1 podem, a título excepcional e em 
situações devidamente fundamentadas, ser ultrapassa-
dos, até aos máximos definidos nos enquadramentos 
comunitários aplicáveis.

Artigo 17.º
Critérios de selecção

Os projectos são analisados em função de critérios, a 
estabelecer nos regulamentos específicos, considerando 
os seguintes factores:

a) Contributo para a competitividade da economia na-
cional, definido em função do seu enquadramento na es-
tratégia de desenvolvimento económico geral a nível do 
País ou do cluster em que se insere;

b) Contributo para a competitividade regional e para a 
coesão económica territorial, definido em função do seu 
impacte no território onde se localiza o projecto;

c) Valia do projecto para a competitividade da empresa/
promotor.

Artigo 18.º
Modelo de gestão dos sistemas de incentivos

1 — Os apoios previstos nos sistemas de incentivos às 
empresas são decididos a nível nacional ou a nível regional 
de acordo com os seguintes critérios:

a) Gestão nacional — projectos promovidos por médias 
(ME) e grandes empresas (Não PME);

b) Gestão regional — projectos promovidos por peque-
nas empresas (PE).

2 — Nas situações referidas no número anterior, as 
tarefas de apreciação técnica e acompanhamento de-
vem ser da responsabilidade de entidades públicas com 

competências legalmente atribuídas nos domínios em 
causa.

3 — No caso de sistemas de incentivos co -financiados 
por fundos comunitários, a intervenção das entidades 
referidas no número anterior deve ser objecto de pro-
tocolos a celebrar com as autoridades de gestão dos 
programas operacionais financiadores, os quais devem 
definir os procedimentos, prazos e outras condições a 
observar.

4 — Os incentivos a conceder carecem de aprova-
ção das autoridades de gestão ou de outras entidades 
responsáveis pelas respectivas fontes de financia-
mento.

5 — Nos casos previstos nos regulamentos específicos, 
os incentivos devem ser submetidos à homologação minis-
terial, que é obrigatória nos projectos do regime contratual 
de investimento.

6 — No caso dos sistemas de incentivos não co -finan-
ciados por fundos comunitários, bem como nos referidos no 
n.º 2 do artigo 7.º, podem ser estabelecidos nos respectivos 
regulamentos específicos, modelos de gestão diversos do 
definido nos números anteriores.

Artigo 19.º
Rede de informação sobre auxílios de Estado

O Governo promove, em diploma regulamentar 
autónomo, a criação de uma rede técnica de apoio à 
observância das regras comunitárias em matéria de 
auxílios do Estado.

Artigo 20.º
Prazo de regulamentação dos sistemas de incentivos 

de natureza transversal

(Revogado.)

Artigo 21.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação

Tipos de investimento Referência ao artigo 7.º Aplicação geral Aplicação a estratégias de eficiência colectiva
(definidas no n.º 2 do artigo 7.º)

Investimentos em I&D nas empresas   . . . . . . . . . N.º 1, alínea a) Máximos dos enquadramentos co-
munitários

Máximos dos enquadramentos co-
munitários.

Investimentos produti-
vos.

Inovação incluindo os 
projectos estrutu-
rantes, empreende-
dorismo e projectos 
estratégicos.

N.os 1, alínea b),
 e 5 

PE 45 % PE 50 %

ME 35 % ME 40 %

Não PME 25 % Não PME 30 %

ANEXO

(a que se refere o n.º 1 do artigo 16.º)

Limites máximos de incentivos às empresas

[expressos em equivalente de subvenção bruta (1)] 
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Tipos de investimento Referência ao artigo 7.º Aplicação geral Aplicação a estratégias de eficiência colectiva
(definidas no n.º 2 do artigo 7.º)

Criação, moderniza-
ção, reestruturação 
e requalificação.

N.º 2 Sem incentivo PE 35 %

ME 25 %

Não PME 15 %

N.º 4 PE 35 % PE 35 %

ME 25 % ME 25 %

Não PME 15 % Não PME 15 %

Investimentos em facto-
res dinâmicos (PME).

Ambiente . . . . . . . . . . N.º 1, alínea c) PME 45 % PME 50 %

Outros factores dinâ-
micos de competiti-
vidade.

(1) Taxa ESB — valor do incentivo (em percentagem do investimento elegível), convertido em subsídio não reembolsável, actualizado para o momento da concessão.

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.º 66/2009
de 20 de Março

O Decreto -Lei n.º 2/2008, de 4 de Janeiro, aprovou o 
modelo de governação dos instrumentos de programação 
do desenvolvimento rural para o período de 2007 -2013 
e estabeleceu a estrutura orgânica relativa ao exercício 
das respectivas funções de gestão, controlo, informação, 
acompanhamento e avaliação, nos termos dos regulamen-
tos comunitários aplicáveis.

Na sequência da aprovação do referido quadro legal, 
o Decreto -Lei n.º 37 -A/2008, de 5 de Março, estabeleceu 
as regras gerais de aplicação dos programas de desenvol-
vimento rural financiados pelo Fundo Europeu Agrícola 
de Desenvolvimento Rural (FEADER), para o período 
de 2007 a 2013, e a Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 2/2008, de 7 de Janeiro, criou a estrutura de missão 
para o Programa de Desenvolvimento Rural do Continente, 
designada autoridade de gestão do PRODER.

A experiência adquirida ao longo do primeiro ano de 
aplicação dos citados regimes recomenda que se proceda 
a ajustamentos no modelo de governação, por forma a 
garantir uma gestão mais eficiente e eficaz do PRODER.

Da mesma forma, a necessidade de imprimir uma maior 
celeridade ao processo de atribuição de ajudas ao abrigo 
dos instrumentos do desenvolvimento rural implica que 
algumas das funções que se encontravam cometidas às au-
toridades de gestão sejam atribuídas ao organismo pagador, 
nomeadamente em matéria de validação de despesas e de 
controlos, já que este dispõe das características e estrutura 
adequadas ao bom desempenho de tais competências.

Por último, procede -se à criação da Rede Rural Nacio-
nal, estabelecendo -se o normativo genérico de articulação 
com o respectivo Programa.

Neste sentido, importa introduzir ajustamentos quer 
no modelo de gestão dos instrumentos dos Programas 

de Desenvolvimento Rural do Continente (PRODER), 
dos Açores (PRORURAL) e da Madeira (PRODERAM) 
quer nas regras gerais de aplicação destes programas, o 
que exige a alteração do Decreto -Lei n.º 2/2008, de 4 de 
Janeiro, e do Decreto -Lei n.º 37 -A/2008, de 8 de Março.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Re-
giões Autónomas.

Foi ouvida a Associação Nacional de Municípios Por-
tugueses.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 2/2008, de 4 de Janeiro

Os artigos 12.º, 14.º, 17.º e 20.º do Decreto -Lei 
n.º 2/2008, de 4 de Janeiro, passam a ter a seguinte re-
dacção:

«Artigo 12.º
[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Comissão de gestão;
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) Propor ao Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento 

Rural e das Pescas as orientações adequadas quanto ao pro-
cesso de apresentação e apreciação dos pedidos de apoio e 
de acompanhamento e execução dos projectos aprovados;

b) Assegurar a selecção dos pedidos de apoio em 
conformidade com os critérios aplicáveis ao PRODER;

c) Aprovar ou propor para aprovação do Ministro da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas 
os pedidos de apoio que, reunindo os critérios de ele-




